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PARECER JURÍDICO 

 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06.2.001/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2025 

INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇA DO PIRIÁ  

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

 

EMENTA: LICITAÇÕES E CONTRATOS. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO. ART. 72, INCISO II, DA LEI 14.133/2021. 

AQUISIÇÃO DE UM (01) MOTOCICLETA ZERO KM, DE 

FABRICAÇÃO NACIONAL, TIPO TRAIL, ANO/MODELO 

NO MÍNIMO 2025/2025, E AS DEMAIS 

CARACTERÍSTICAS CONSTANTES NO TERMO DE 

REFERÊNCIA, A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES 

DO MUNICIPIO DE NOVA ESPERANÇA DO PIRIÁ. 

ANÁLISE JURÍDICA. APROVAÇÃO. 

 

 

 

 

I - RELATÓRIO 

Trata-se de consulta realizada pela comissão permanente de licitação, acerca de aquisição 

de um (01) motocicleta zero km, de fabricação nacional, tipo trail, ano/modelo no mínimo 

2025/2025, e as demais características constantes no termo de referência o, a fim de atender as 

necessidades do Município De Nova Esperança Do Piriá; 

O feito vem a esta Assessoria Jurídica para apreciação e emissão de parecer conforme 

Art.72, III, da Lei 14.133/2021 

 

II –DA FUNDAMENTAÇÃO JURIDICA  

A Constituição Federal acolheu a presunção absoluta de que a realização de prévia licitação 

produz a melhor contratação, porquanto assegura a maior vantagem possível à Administração 

Pública, com observância dos princípios, como isonomia e impessoalidade.  
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Todavia, o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, limita sua presunção, permitindo 

a contratação direta sem a realização de certame nas hipóteses ressalvadas na legislação.  

Desse modo, a contratação direta não representa desobediência aos princípios 

constitucionais. 

A Lei n. 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, chamada "Lei das Licitações e Contratos 

Administrativos", foi publicada com o objetivo de regulamentar o citado dispositivo constitucional, 

e criar padrões e procedimentos para reger a contratação pela Administração. 

Segundo o constitucionalista Alexandre de Morais: 

 "A licitação representa, portanto, a oportunidade de atendimento ao 

interesse público, pelos particulares, numa situação de igualdade".  

Sempre que haja possibilidade de concorrência, sem prejuízo ao interesse público, deverá 

haver licitação. A contratação direta, sem realização do prévio certame licitatório, somente é 

admitida excepcionalmente, nas hipóteses trazidas na própria lei. Tais situações, contudo, 

configuram-se em exceções à regra geral. A licitação é regra; a contratação direta, exceção. 

Ressalta-se, ainda, que a contratação direta, sem a realização de licitação, não é sinônimo 

de contratação informal, não podendo a Administração contratar quem quiser, sem as devidas 

formalidades. Visando impedir a fraudulenta utilização dos dispositivos que autorizam a 

contratação direta, o administrador deverá cumprir alguns requisitos, tais como identificação da 

necessidade, fixação do objeto, definição de recursos orçamentários.  

No presente caso, os requisitos para dispensa de licitação encontram-se presentes e 

respaldados pela legislação pertinente, nos artigos 72 e seus incisos, da lei 14.133/21.  

Em que pese à obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório, o próprio 

dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos 

casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de licitação. 

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em que 

a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração Pública a celebrar, de forma 

discricionária, contratações diretas sem a concretização de certame licitatório. A dispensa de 
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licitação é uma dessas modalidades de contratação direta. O artigo 72, da Lei 14.133/21 elenca os 

possíveis casos de dispensa. Tendo em vista o valor da contratação, o responsável pelas Licitações, 

Compras e Contratos sugere que a aquisição se dê por dispensa de licitação, com fulcro no art. 75, 

inciso II, da Lei 14.133/2021. 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e 

compras. 

Observa-se que a lei enumerou expressamente as hipóteses de dispensa de licitação, sendo 

rol taxativo. 

A licitação dispensada, ensina Hely Lopes Meirelles, "é aquela que a própria lei a declarou 

como tal". José Santos Carvalho Filho acrescenta que está se caracteriza pela circunstância de que, 

em tese, poderia o procedimento ser realizado, mas que, pela particularidade do caso, decidiu o 

legislador não o tornar obrigatório. Cabe aqui certa discricionariedade do agente administrativo, 

já que a licitação não é proibida. Entretanto, este deve levar em conta que a realização do certame 

deve também ser vantajosa para a Administração e respeitar o princípio da economicidade. 

A Lei nº 14.133/2021, ao instituir as normas para licitações e contratos da Administração 

Pública, autorizou a dispensa de licitação em várias hipóteses, ainda que possível a competição. 

São circunstâncias peculiares que aconselham a contratação direta, desde que preenchidos os 

requisitos previstos em lei. Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em função do pequeno 

valor financeiro envolvido, não se justificaria a realização de um procedimento licitatório pela 

Administração. 

 Depreende-se, pois, que, nessa hipótese, em razão do pequeno valor envolvido, a 

legislação autoriza que se reduzam as formalidades prévias às contratações pela Administração 

Pública. Conforme valores de mercado o valor estará enquadrado na dispensa, ou seja, valores 

que se mostram compatível com o limite previsto no art. 75, inciso II, da lei 14.133/2021. 
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III - CONCLUSÃO  

Ante o exposto, esta Assessoria Jurídica opina pela APROVAÇÃO da assinatura ao contrato para 

de aquisição de um (01) motocicleta zero km, de fabricação nacional, tipo trail, ano/modelo no 

mínimo 2025/2025, e as demais características constantes no termo de referência, a fim de atender 

as necessidades do Município De Nova Esperança Do Piriá; 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas 

observadas na instrução processual, nos termos do Art. 72, inciso III, c/c art. 75, inciso II da Nova 

Lei de Licitação e Contratos. 

 Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as providências 

cabíveis. 

 

Nova Esperança do Piriá/PA, 25 de Março de 2025 

 

 

 

 

REYNNAN MOURA DE LIMA 

Assessor Jurídico/PMNEP 

OAB/PA 25.123 
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